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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

PRESIDÊNCIA

OFÍCIO Nº 290/2020 - SAP                                                Brasília, 01 de julho de 2020.
À Sua Excelência o Senhor

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente do Superior Tribunal de Justiça - STJ
STJ - SAFS – Q. 06, Lote 01, Trecho III. CEP: 70095-900. Brasília – DF. 

Assunto: Divergência relevante de critérios para conhecimento e julgamento de mérito de recursos especiais pelo STJ. Ofensa à segurança jurídica e à isonomia. Necessidade de fixação de critérios objetivos 

Senhor Presidente,


Cumprimentando-o cordialmente, apresentamos as considerações que seguem.

Chegou ao conhecimento da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal, por meio de relatos de inúmeros advogados e de aprofundada pesquisa empírica realizada pelo Grupo de Improbidade Administrativa do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP)
, a notória divergência de critérios para conhecimento e, consequentemente, de resultados de julgamento em matéria de improbidade administrativa no âmbito das Turmas de Direito Público desta C. Corte Superior.

Muitos advogados que atuam frequentemente perante à 2ª e 3ª Seção relataram a este Conselho Seccional que a conclusão do estudo realizado a partir da análise de casos de improbidade administrativa é também perfeitamente aplicada em todas as matérias levadas à apreciação deste Tribunal via Recurso Especial. Ou seja, é notória a divergência de critérios para conhecimento e, consequentemente, de resultados de julgamento no âmbito de todas as Turmas desta C. Corte Superior.
Pelos advogados militantes, tanto nessa matéria como em qualquer outra, as informações trazidas a esse Conselho dizem respeito a uma forte aplicação de jurisprudência defensiva, bem como à divergência de sua incidência a depender da parte recorrente. Conforme narrado pela advocacia e comprovado pelo estudo realizado, o tema é especialmente notado a partir da aplicação do Enunciado da Súmula nº 7 dessa C. Corte com frequência menor aos recursos interpostos pelo Ministério Público, do que naqueles interpostos pelos réus nas ações de improbidade e nas ações penais.
Pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP), por sua vez, que analisou mais de 700 (setecentos) julgados na matéria entre os anos de 2005 e 2018, a OAB tomou conhecimento de dados objetivos que confirmam a percepção da advocacia da existência de uma ampla variação decisória sobre a mesma matéria, revelando os verbetes sumulares mais utilizados pelas Turmas de Direito Público e, consequentemente, a discrepância na aplicação destes entre os órgãos colegiados deste C. Tribunal.
Nesse sentido, o estudo em questão concluiu que os óbices aplicados são, em sua maioria, os Enunciados da Súmula nº 7 do STJ e nº 284 do STF. A Primeira Turma aplicou a Súmula 7/STJ em 18,02% dos recursos, enquanto a Segunda Turma o fez em 39,38% dos casos. No que tange à Súmula 284 do STF, aplicada por analogia, a Segunda Turma a aplicou em 8,11%, ao passo que a Primeira Turma em 4,95% dos casos.
Não obstante, a divergência não se faz somente em relação aos Colegiados, mas também entre os Ministros que os compõe. Foi constado igualmente uma variação decisória relevante, uma vez que: “A aplicação da Súmula 7/STJ variou de 7,14% a 51,92% dos casos, a depender do ministro relator, uma diferença de mais de sete vezes. Já a incidência da Súmula 284/STF variou de 25% a 0 segundo o relator”.
Destarte, a falta de segurança jurídica e, como é natural, a violação à isonomia diante da ausência de congruência nos julgamentos dos órgãos que compõem a Seção de Direito Público desse C. Superior Tribunal de Justiça, situação também verificada nos órgãos vinculados à 2ª e 3ª Seção, torna o exercício da advocacia mais instável. E esse fato se agrava especialmente no que tange aos julgamentos de processos em lista ou em colegiados virtuais, com sua inerente menor propensão ao debate entre os Ministros. 
É fato que nossa máquina judiciária foi concebida para conferir segurança jurídica aos indivíduos e à sociedade e, assim, deve ser no todo e sempre. O princípio segurança jurídica pressupõe estabilidade e confiabilidade e, neste aspecto, é sabido que esta C. Corte dispõe de instrumentos de harmonização de seus julgados com o objetivo garantir proteger esta importante norma.

Ocorre que, na análise dos recursos oriundos de ações por improbidade administrativa, revelou-se grande variação decisória no âmbito deste C. STJ. E isto tem ocorrido não somente pela aplicação do que a doutrina veio a nominar “jurisprudência defensiva”, mas igualmente, como se comprovou pelo estudo empírico, em relação à contraposição de entendimentos quanto ao juízo de admissibilidade – e de mérito – entre os Ministros que compõe este C. Tribunal Superior.



Diante disso, em postura colaborativa com essa C. Corte Superior e com o intuito de preservar a boa atuação dos advogados, a segurança jurídica e a ampla defesa em todos os processos que tramitam perante esse Tribunal da Cidadania, este Conselho Seccional vem à presença de V. Exa., com o devido respeito, requerer que seja recomendado aos Ministros que compõem o STJ que levem em consideração os resultados do estudo em anexo e, especialmente, que seja promovido debate aprofundado com a participação de Ministros e servidores com o escopo de estabelecer critérios objetivos e homogêneos e, assim, buscar maior isonomia na admissibilidade dos recursos aviados à este C. Tribunal.



Aproveito o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinto apreço.




Respeitosamente,
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DÉLIO LINS E SILVA JUNIOR

Presidente da OAB-DF
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ALEX SARKIS
Procurador Nacional de Defesa das Prerrogativas do Conselho Federal da OAB
[image: image6.png]ADVOGADO VALORIZADO,
CIDADAO RESPEITADO!
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LEONARDO FERNANDES RANÑA

Presidente da Comissão da Advocacia nos Tribunais Superiores da OAB-DF
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